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Este semestre se pautou pelo avanço significativo 
do movimento opocionista ao atual regime ditato­
rial, com o importante ressurgimento do momento 
operário no cenário político, exigindo de forma 
firme e organizada melhorias salariais. 

Dentro deste quadro de avanço das forças 
democráticas, se destaca no movimento estudantil 
as eleições para a primeira diretoria da União 
Estadual dos Estudantes, recentemente recriada. 
A diretoria do CAOC participou ativamente 

deste processo procurando levar suas posições 
baseadas na sua carta-programa para o Centre 
Acadêmico e faz parte da diretoria eleita, chapa 
Construção, para nossa entidade estadual. 
Este processo de discussão e formação de 

plataforma que concorreu às eleições teve por um 
lado o aspecto positivo de superar certas posições 
sectártas, conseguindo-se formar uma frente de 
várias tendências do movimento estudantil neces­
sária para levar adiante, principalmente neste seu 
primeiro ano de existência, a reconstrução da UEE. 
Porém acreditamos que vários erros foram 
cometidos principalmente pela falta de uma 
participação concreta de um maior número de 
estudantes no processo de discussões. 

Outro fato importante foi a eleição da nova 
diretoria (gestão 78/79) do DCE-livre-USP, saindo 
vitoriosa, dentre as 7 concorrentes, a chapa Liber­
dade e Luta. 
A eleição deste grupo, que em nossa opinião não 

é o mais representativo do conjunto dos estudantes, 
tendo sempre se pautado por atitudes e propostas 
'vanguarditas', se deve a dois fatores principais. 
Em primeiro lugar devido apequena participação 

dos estudantes nas eleições (apenas 10.006 
votantes). A pouca importância dada às eleições do 

EDITORIAL 
DCE pela maioria dos alunos da universidade, 
merece uma análise mais aprofundada da situação 
em que se encontra hoje o movimento estudantil, 
mas sem dúvida é reflexo da forma como ele vem 
sendo encaminhado. 

Vivemos momentos de grande mobilização, sem 
que no entanto se conseguisse saldos organizativos 
que contribuíssem para a estrutura do DCE. E 
mesmo da maioria dos Centros Acadêmicos não se 
conseguiu levar um trabalho sobre o papel da 
universidade hoje, que questionassec os problemas 
de ensino vividos por nós, ou atividades que 
conseguissem envolver parcelas significativas dos 
estudantes no seu dia-a-dia. 
O outro fator, que também contribui como causa 

do primeiro, foi a atuação «grupista» das diversas 
tendências que se propõem a ser direção do 
movimento, não contribuindo efetivamente para o 
fortalecimento das nossas entidades representativas 
e para o aumento da participação dos estudantes. 
Esta mesma incompreensão do papel de um 

grupo estudantil ou da diretoria de uma entidade 
estudantil, fez com que tivéssemos 7 chapas para o 
DCE preocupadas~em «marcar suas posições», com 
cartas programas que não deixam claro para os 
estudantes o porquê de tantas divisões e 
sub-divisões. Fracionando-se por razões que não 
são hoje importantes para o encaminhamento do 
movimento e dividindo de tal maneira os votos que 
permitiram a eleição de Liberdade e Luta com 
apenas 2.260 votos. Ou seja o conjunto dos alunos 
foi o maior derrotado, na medida que vai ser 
representado por uma tendência minoritária. 
Acreditamos que nosso papel agora, mais do que 

nunca, deva ser o de garantir a eleição de um 

estatuto para o DCE que regulamente as suas 
formas de organização e deliberação, participar 
ativamente do fortalecimento dos seus departa­
mentos de imprensa e cultural, ainda em estágios 
embrionários, e ao mesmo tempo lutar para que o 
seu trabalho se voltem mais para as questões de 
ensino, procurando junto com a ADUSP e os 
demais membros da comunidade universitária, 
levar adiante proposta alternativas que contribuam 
para a melhoria da Universidade. 

Finalizando queremos comentar a situação do 
nosso próprio Centro Acadêmico. 
Aqui também sentimos um certo afastamento 
dos estudantes de nossa entidade, apesar de termos 
tentado promover atividades que junto aos 
problemas mais gerais estivessem mais diretamente 
ligados os nossos problemas específicos (por 
exemplo congregação de alunos voltados para os 
problemas das classes, comissão de ensino, feira de 
livros, curso de musica, concurso fotográfico, etc). 
A nossa organização conjunta através do CAOCé 
em nossa opinião essencial para que possamos 
enfrentar de maneira satisfatória os inúmeros 
problemas que temos pela frente, especialmente 
agora em que se aflora a crise do HC, o nosso 
suposto Hospital Escola. 
Nesse sentido ê que achamos bastante importan­
te a participação de todos nos trabalhos 
desenvolvidos pela entidade, e que haja críticas, rio 
sentido construtivo, para que possamos aprimorar 
nosso trabalho e torná-lo mais representativo e 
conseqüente. 

DIRETORIA DO CAOC 

AS ATIVIDADES DO 
DEPARTAMENTO CIENTÍFICO 

AS ATIVIDADES DO 
DEPARTAMENTO CIENTÍFICO 

Neste semestre o Departamento Cientí­
fico publicou o primeiro número da 
Revista «TEXTOS PARA DISCUSSÃO». De 
uma forma geral, conseguimos atingir o 
objetivo ao qual nos propusemos desde o 
início qual seja, levantar, através da 
revista, alguns temas que nos parecem de 
fundamental importância para uma forma­
ção mais globalizante do estudante de 
Medicina. 
Mas, um problema nos preocupa: qual a 

real receptividade de nosso trabalho entre 
os alunos? As criticas que recebemos, na 
sua grande maioria, foram favoráveis, 
demonstrando a compreensão de nossos 
objetivos. \* 
Neste ponto, entramos numa ouira 

questão: é necessário que se crie em 
nossa escola um clima de discussão que 
permita uma melhor compreensão da 
realidade que nos cerca e de como nós, 
futuros profissionais, nos encaixamos 
dentro dela. Dentro deste contexto, a 
diretoria do DC pensa em promover 
reuniões nas quais alguns temas levanta­
dos pela revista seriam discutidos; além 
disso, pensamos promover discussões em 
torno da própria estruturação da revista, 
nas quais os alunos teriam oportunidade 
de sugerir temas que achem importantes 
para serem abordados por ela. 

Assim, estamos convocando os alunos 
para uma primeira reunião a ser realizado 
no dia 15 de junho, quinta feira, às 18 hs. 
no DC. Achamos fundamental a presença 
de todos para que possamos i ter uma real 
avaliação da receptividade de nosso 
trabalho. 
Promoveremos, também os seguintes 

cursos: 
em agosto-Curso de Anestesiologia 
emagosto-CursodeAntibioticoterapia 

de Obstetrícia 
em setembro — de Endocrinologia Básica 

de Neurologia Básica 
de Choque 

em outubro deRadioterapia 
em outubro de Cardiopatias Congênitas.. 
de Eletrocardiograf ia 
deNeoplatias 
em outubro de Pediatria-Neonatologia 
de Coagulação Sangüínea 
Além destes pensamos em promover o 

curso «INTRODUÇÃO AO PSICORDRAMA» 
a ser ministrado pela Sociedade Paulista de 
Psicodramâ. 

Feira de livros no CAOC 

Na próxima semana inicia-se a feira 
de livros, organizada pela biblioteca do 
C A O C . A finalidade da feira é 
proporcionar aos alunos a oportuni­
dade de adquirirem livros a preços 
menores do que os da praça, além de 
divulgar obras de autores nacionais e 
internacionais de grande valor cultural. 

Os sócios do C A O C tem desconto de 
3 0 % nos livros e os alunos que ainda 
não ficaram sócios, aproveitem a nova 
tabela de anuidades apresentada neste 
jornal. 
FEIRA D O LIVRO D I A R I A M E N T E 
N A BIBLIOTECA^ D O C A O C ; 
NOTA 

Este número do bisturi, elaborado 
por equipes de veteranos e primeiro 
anistas, tem a função de discutir 
alguns temas como ensino, Hospital 
Universitário, Pequisa, Anistia etc, da 
maior importância para a escola. 
No entanto a demora na elaboração 

do mesmo, em função da forma de sua 
confecção, nos coloca o problema da 
falta de periodicidade do jornal e 
também o esvaziamento da equipe de 

redação que vê demora em ver os 
resultados do seu trabalho. Neste 
sentido é que reconhecemos as falhas 
que levaram à demora excessiva na 
elaboração e estamos propondo u m a 
nova dinâmica de funcionamento. 
Assim, a partir de 2 a feira dia 19, 

serão realizadas reuniões semanais as 
12,00 hs na sala do bisturi, para 
elaborarmos u m jornal mensal, tor­
nando-o mais representativo, infor-
mador e facilitadora das discussões na 
escola. 
Realçamos também, que todos os 
alunos da faculdade podem escrever no 
jornal, mesmo que não façam parte da 
comissão da redação e para tal devem 
enviar os artigos todas as segundas 
feiras para a equipe do jornal. 
Para o próximo número do jornal a 

sair em agosto estamos convocando 
uma reunião geral 2 a feira 12,00hs na 
sala do Bisturi. 
Pretendemos formar comissões res­

ponsáveis para assuntos como: SBPB, 
E C E M , Sucessão do diretor da Facul­
dade, etc. 

A Redação 

RESIDENTES E INTERNOS 
REIVINDICAM: 

MORADIA SEM DESCONTO Como todos sabem os residentes 
do H C tiveram seus salários au­
mentados significativamente — > R 1 
de CrS 1.800,00 passou à CrS 
7.800,00 — e internos de 5 o e 6o ano 
passaram de CrS 630,00 à CrS 
1.200,00 e de CrS 948,00 à CrS 
1.500,00, respectivamente. 

Mas como não podia deixar de ser 
o Sr. Sampaio (Presidente do C A S E ) 
houve por bem cobrar uma taxa de 
moradia, que até então era grátis, 

para os residentes e internos. Assim 
resolveu decontar 2 5 % dos salários 
dos residentes e 2 0 % dos salários 
dós internos.. 

A alegação para tal, era que os 
residentes e internos que moram no 
prédio da residência não são casados 
e portanto seria uma forma de 
recerem menos do que os colegas 
casados, o que para êle seria mais 
justo. A nosso ver este argumento só 
pode partir da cabeça de pessoas 
que vivem fora da realidade e cuja 

meta principal é prejudicar as 
pessoas, aproveitando-se para isto 
de seus altos postos na adminstração 
do hospital. 

Os internos já ganham u m salário 
irrisório e descontar 2 0 % só por 
"hobbyV, pois não existe necessidade, é 
um ato que não podemos aceitar. O 
mesmo se refere aos residentes, pois 
até o momento pagavam volunta­
riamente uma taxa para manu­
tenção de atividades sociais em seus 
benefícios próprios e agora com o 
25%, u m quarto que serve de local 
para moradia de 3 residentes, vai 
custar perto de 6.000,00 ou seja CrS 
2.000,00 por pessoa. 
Não concordando com esta ati­

tude arbitrária ê que a A M E R E H C e 
o C A O C , foram reivindicar junto à 
Secretaria do Governo u m menor, 
desconto para os residentes e a 
abolição dos descontos para o 
internos. No momento aguardamos 
resposta às nossas revindicações 
para os' internos. 
N o momento aguardamos respos­

tas às nossas reivindicações e nós próxi­
mos dias todos os moradores-residenes e 
internos irão diretamente à Secre­
taria do Governo do Estado na 
tentativa de obter uma resposta para 
as revindicações. 
Maiores informações nas enti­

dades, AMEREHC *e CAOC e no 
prédio dá Residência. 
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HOSPITAL DAS CLÍNICAS: 
REFLEXO DA SITUAÇÃO DE SAÚDE NO PAÍS 

A situação calamitosa em que se 
encontra o H.C., não pode ser compreen­
dida, fora do contexto da situação do pais 
e da evolução dos acontecimentos dentro 
do hospital ao longo dos anos. 
A crise, ao contrário do que afirma o 
superintendente, existe e é evidente para 
todas as pessoas que trabalham e 
ensinam no. hospital. Faltam 3 0 % de 
funcionários, os salários são baixos para 
funcionários, incluindo os médicos, fal­
tam matérias como agulhas, seringas, 
gases, roupas de cama, campos cirúrgi­
cos, luvas, medicamentos, etc. 
Não existem restaurante para os 7000 
funcionários e os restaurantes existentes 
para médicos na sua maioria são de 
péssima qualidade no tocante à higiene e 
alimentação. 
No panorama do ensino médico, há 20 
anos atras os alunos já identificavam uma 
distorção no funcionamento do hospital, 
que impedia uma formação generalista ao 
término do 6o ano. E de lá r^a cá 
inúmeras denúncias, protesto e greve 
foram levados a cabo pelos alunos, na 
tentativa de barrar as crescentes distor­
ções do hospital que se hipertrofiava e 
superespecializava em prejuízo do ensino. 
No tocante aos problemas salariais, 
eles se acenturam a partir de 1964 e não é 
por acaso, pois instalou-se no pais u m 
regime de arbítrio que defende os 
interesses de uma minoria e para tal, o 
achatamehto salarial vem ocorrendo pro­
gressivamente. Embora a Associação dos 
Servidores tenha levado lutas e feito 
denúncias há muitos anos, foi nos últimos 
tempos que a situação tornou-se pública e 
de reconhecimento geral, da própria 
conjuntura política do pais. 

A situação dos Médicos-Resi-
dentes é mais ou menos a mesma 
em tcdc o Estado de São Paulo. 
Scmcs submetidos a um regime 
de trabalho extenuante de até cem 
heras semanais. Há um número 
execessivo de plantões, sem direito 
a u m descanso após os mesmos, 
sende que muitas vezes trabalha­
mos 36 horas sem parar. Isso 
claramente nos prejudica e, além 
disse, compromete a qualidade do 
atendimento prestado à popu­
lação. 

E m troca disso, recebemos u m a 
remuneração extremamente baixa, 
sem nenhuma garantia trabalhista 
e muitas vezes sem direito a férias, 
ferinde frontalmenteà Lei 3999/61, 
que garante ao médico uma re­
muneração mínima de quatro 
salárics-mínimos por quatro horas 
diárias de trabalho e a vigência da 
Consclidação das Leis do Traba­
lhe, que nos assegura férias, 13° 
salário, fundo de garantia por 
iempe de serviço, etc. 
Acresce-se a isso a situação do 

ensine, que é bastante precária. 
Os residentes se tornaram simples 
«tocadores» de serviço, muitas 
vezes sem a mínima assistência 
didática. Faltam orientadores e 
biblioteca, são poucas as reuniões 
para discussão de casos, etc. 

Estamos também submetidos a 
toda uma série de arbitrariedades e 
desmandes das chefias de hospi­tais, tais como punições injustas, 

Na questão relativa ao atendimento 
médico a situação vem piorando ano a ano 
conseqüência da hipertrofia excessiva do 
hospital, da m á administração, da política 
salarial que ocasiona um déficit de 
enfermeiras, auxiliares e desistlmulo para 
a maioria dos médicos que ganham perto 
de CrS 5 mil por 24 hs. de t rabalhosemanal. 
Mas porque de todos esses problemas e 
como superá-los.? 

Se o INAMPS (ex-INPS) e consequente­
mente o governo brasileiro tivesse uma 
política de saúde voltada para atender às 
necessidades do povo, ele ampliaria seus 
hospitais públicos próprios ao invés de 
financiar com o recurso dos contribuintes 
(8% dos salários) os grupos médicos 
privados, que lucram com seus serviços 
de «prestação» de assistência médica. 

Se houvesse um planejamento de 
saúde, uma descentralização dos servi­
ços; assim ao invés de hipertrofiar o H.C. 
e torná-lo a maior piada da América 
Latina, deveriam ser criados hospitais 
públicos nos bairros, nas cidades do 
interior e em outros estados de acordo 
com um planejamento que estabelecesse 
as necessidades habitantes/leitos. 

É claro que no regime atual os recursos 
auferidos nas empresas estatais e os 
impostos são colocados em beneficio do 
grandes monopólios, das indústrias far­
macêuticas, da medicina de grupo e para 
manter estas firmas lucrando altas taxas, 
recorre à repressão aos trabalhadores, e à 
todos que reconhecem o erro de suas 
ações.. 

Os 135 bilhões orçamentários do 
INAMPS vão para as mãos dos grupos de 
saúde, ao invés de serem utilizados para a 
promoção de saúde sem-fins lucrativos. 

Neste sentido ê que acreditamos que a 
existência de baixos salários de médicos e 

funcionários, a descentralização dos 
serviços, a deposição de certos professo­
res e administradores, que desservemo 
nosso povo, só será possível com outras 
medidas que visem democratizar a socie­
dade. 
A luta pela democratização ê que vai 
conseguir criar mecanismos para que cada 
categoria social defenda seus interesses e 
ampliar a participação de maior número de 
pessoas nas decisões, tornando inviável a 
permanência dos srs. Sampaio, César 

Leites e outros da viaa, em cargos de 
direção. 

É claro que desta democratização, faz 
parte a melhoria dos restaurantes, dos 
Sanitários, dos salários atuais, da creche, 
a extinção do Exame de Suficência (que 
deveria ser prestado pelos professores e 
não pelos alunos) e neste sentido é que as 
reuniões que estão ocorrendo entre 
funcionários, docentes, residentes e 
alunos tem u m importante papel a cumprir 
na organização de todos pela melhoria de 
suas condições. RESIDÊNCIA MÉDICA 

CRISE PERMANENTE VITÓRIA NO H.C. 
HA MEDICA 
RMANENTE VITÓRIA NO H.C. 

regimentos internos restritivos, 
suspensões e mesmo expulsões 
sem direito a defesa. Enfim, não 
.emes direito de participar nas 
decisões que nos dizem respeito. 
A luta cresce 

Essa situação vem causando um 
crescente descontentamento entre 
es residentes. 

A mobilização se iniciou no 
Hospital das Clínicas quando os 
residentes, em Assembléia Geral, 
decidiram enviar um abaixo-as-
sinade ac Governador reivindi­
cando um aumento imediato de, 
pele menes, cinco salârios-míni-
mes mais alimentação e moradia, 
cem prazo de 15 dias para respos­
ta. Estava claramente colocada 
uma ameaça de greve, caso não 
fossem atendidas as reivindica­
ções, tendo havido intensa divul­
gação na Imprensa. O movimento 
fei vitorioso, tendo se obtido um 
aumente de Cr$ 1.800,00 para CrS 
7.800,00 para R.1, Cr$ 2.300,00 
para Cr$ 8.500,00 para R.2 e Cr$ 
2.300,00 para Cr$ 9.000,00 para 
R.3. Fei uma importante vitória, 
ainda que parcial, pois se acena 
um desconto de 2 5 % para resi­
dentes que moram no Hospital. 

Hcuve uma imediata repercus­
são dessa vitória em todo o Estado 
de São Paulo. Iniciaram-se mobili­
zações nc Servidor Estadual, no 
Hospital São Paulo, em Campinas, 
Botucatu e Ribeirão Preto. 

Nc Hospital do Servidor Público 
Estadual foi feita uma Assembléia 
Geral, sende decidido encaminhar 
um abaixo-assinado ao Governo 
reivindicando também 5 salári-
os-mínimes mais alimentação e 
moradia. Caso a reivindicação não 
fosse aceita, os residentes entra­
riam em greve. Antes mesmo que 
o abaixe-assinado começasse a 
ser passado, o Superintendente do 
Hospital informou que o salário 
seria aumentado para os níveis 
obtidos pelo H.C. 

Nc Hospital São Paulo, da 
Escola Paulista de Medicina, foi 
feito o mesmo, e, como a Escola é 
federal o abaixo-assinado foi 
entregue ac Ministério da Educa­
ção e Cultura na pessoa do então 
Ministre. O M E C fêz uma contra 
proposta: 3. 4 e 5 salários-mi-
nimes, respectivamente oara R.1, 
R.2 e R.3. Os residentes, em 
Assembléia Geral, recusaram essa 
proposta e dec idiram se manter 
em Assembléia Geral Permanente 
eentraram em grev* dia (08/06/78), 
para que a reivindicação seja aten­
dida. 
Neste momento, os médicos-Re-

sidejites de Estado de São Paulo 
levaram ao Encontro Centro-Su-
deste, que reuniu residentes de 
Brasília, Gciás, Minas Gerais, Rio 
de Janeiro, Espírito Santo e São 
Paulo, a proposta de uma luta 
unitária nacional pelo aumento imediato do salário, para pelo 

menos 5 salários-mínimos do 
maior vigente, mais direito à 
alimentação e moradia, tendo sido 
aprovada essa proposta. 
A mobilização em torno dessa 

proposta está rapidamente expan­
dindo, atingindo já os seguintes 
Hospitais: Hospital das Clínicas, 
Servidor Estadual, (já vitoriosos), 
Servidor Municipal, Hospital São 
Paulo, Santa Casa, Rede Hospi­
talar da Prefeitura (Menino Jesus, 
Ta.uapé e Vila Nova Cachoeiri-
nha), Rede Hospitalar da Secretaria 
da Saúde (Emílio Ribas, Instituto 
de Cardiologia e Cândido Fon­
toura), Ribeirão Preto, Botucatu, 
Campinas e Clinica Infantil do 
Ipiranga. 
E m alguns Hospitais o problema 

começa a ser discutido, enquanto 
em outros o processo de mobi­
lização está bastante adiantado. A 
lUiâ está se estendendo a outros 
Espades. E m Brasília e Rio de 
Janeiro, já existem Hospitais e m 
que es residentes começam a se 
mobilizar. (Retirado do Comu­
nicado da^AMERESP de 7/6/78). 

O Bisturi.w 

Órgão Oficial do Centro Acadêmico 
«Oswaldo Cruz» — 
_Av. Dr° Arnaldo, 455 

Composto e Impresso na Ed. Jornal 
AFALtda. 
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HOSPITAL UNIVERSITÁRIO 
Histórico 

A idéia da construção do HU surgiu com a criação do 
Curèó Experimental em 1969. Como a filosofia do Curso 
Experimental era dirigida no sentido de formar médicos 
generalistas, com a experiência da aprendizado-^m 
Medicina Comunitária, surgiu, então, a necessidade da 
construção de um hospital que fornecesse este tipo de 
aprendizado. Sua construção iniciou-se, porém, em 
1974. 
PROFESSORES FALAM SOBRE O HU 
Para este artigo foram entrevistados os professores: 
Eduardo Marcondes - titular de Pediatria da Fmusp e 
membro de comissão de estruturação do HU; Prof. 
Gyorgi Bohm-professor titular de Patologia da FMUSP; 
Prof. Thales de Brito-Patologia-FMUSP e prof. 
Guilherme Rodrigues da Silva - titular de Medicina 
Preventiva-FMUSP-ex-integrante da comissão de estru­
turação do HU;. 
Os tópicos ventilados giram em torno de: 

-tipo de médico a ser formado 
- como deveria ser um HU 
- relações HU, HC, centro de Saúde do Butantã 

alterações que acompanharam a, mudança de 
comissão 
- representação discente na comissão 
De um modo geral, todos concordaram que, 
historicamente, a formação de generalistas tinha 
prioridade, mas com o passar dos tempos, fez-se 
necessária uma gradativa especialização. 
Thales de Brito: «No nosso pais, o generalista é ainde 
necessário, pois o Brasil não tem, ainda, um 
levantamento preciso de todas as doenças. O 
especialista requer aparelhagens sofisticadas e dis­
pendiosas e não sei se o Brasil tem condições de arcar 
com tais despesas, enquanto o generalista, resolveria 
80% dos casos. No mundo inteiro observou-se um 
ciclo na formação médica, generalistas-especialistas e 
atualmente, retorno aos médicos gerais. 
Bohn: «O médico ideal é o generalista, tanto por motivo 
de ordem ideológica quanto prática. No primeiro caso, 
podemos enquadrar a necessidade de médicos gerais, 
com conhecimentos de obstetrícia, ginecologia e 
clínica-geral, mas, ai ocorre um conflito entre um bom 
atendimento geral e a própria sobrevivência econômica, 
conseguida apenas por um individuo especialista; uma 

solução para isso seria uma faixa salarial homogêna 
para todos os médicos e a formação de especialistas de 
acordo com a pressão social, ou seja, carência nesses 
determinados setores. Em termos práticos é Impossível 
elaborar-se, em seis anos, um bom currículo que 
preencha todas as lacunas das diversas especialidades; 
deve-se, pois, primeiro formar o generalista e então, o 
especialista através de cursos de pós-graduação com 
currículos ordenados para cada especialidade. 
As opiniões sobre as funções de um HU são bem 

variadas. 
O professor Bohn imagina um HU «como um sistema 

amplo, que extravassa os limites físicos do próprio 
hospital, abrangendo uma certa área dentro da cidade e 
tendo como funções: 
doutrinar o grupo humano (ensinar mães ecuidar 

melhor da saúde familiar, mostrar aos trabalhadores 
como evitar acidentes, etc.) 
evitar transtornos com a brutal movimentação que 

muitas vezes é feita apenas para pequenos cuidados ou 
simplesmente sanar dúvidas, o que poderia ser 
contornado com a instalação de postos de consulta em 
vários locais. 
- proporcionar atendimento ambulatoríal 
- enfermaria geral 
• enfermeira especializada e, por último, necrópsia» 

Prof. Eduardo Marcondes: "Um HU deve oferecer 
condições para: 
- criação do espirito de médico geral no estudante 
treinamento integrado dos acadêmicos de todas as 

carreiras ligadas à saúde 
- uma assistência médica regionalizada" 
Prof. Thales de Brito: «Seria um hospital pequeno e 
8eral, tendo, como conotação básica, um atendimento 
e uma comunidade restrita». 

Prof. Guilherme: ele divide o HU em três frentes: o 
atendimento de primeira linha dado em centros de 
saúde, vinculados ao hospital; de segunda linha dado 
no hospital propriamente dito e, por último, de terceira 
linha, oferecido no HC ou em outro hospital 
especializado conforme o caso. 
THALES 
Thales: O vinculo HU-HC e Centro de Saúde do Butantã 
far-se-ia de diferentes modos: a partir do HU, os casos 

mais complicados seriam encaminhados ao HC e, nó 
campo de pesquisas, a ligação seria como CSB 

GUILHERME: O atendimento de primeira linha seria 
dado no CSB (parte funcional do HU), o de segunda 
linha no HU e o de terceira no HU ou HC dependendo da 
situação» 
Prof. Marcondes: «As três entidades pertencem a 
organismos distintos: 
HU-Universidade de São Paulo, HC-Casa Civil do 
Governo do Estado e CS do Butantã-Secretaria da 
Saúde do Governo do Estado. Em minha opinião, a 
integração só será possível através de convênios entre 
as três entidades, permitindo e obrigando a umas 
tantas atitudes integradoras. Tais atitudes ainda não 
foram definidas. A integração com outras áreas no HU 
deverá ser feita através de um comando central didático 
único. 
Em relação as alterações que acompanharam a 
mudança de comissões .- Eduardo Marcondes Até 
onde eu saiba, não houve mudança. 
Quanto ao momento da mudança, houve uma melhor 

definição: Bohn «Tenho a impressão que havia um 
malestar interno na faculdade porque a maioria da 
congregação tinha se voltado contra o Experimental, 
mas a causa apresentada foi a cronologia orçamentaria 
estar atrasada (não sei se o motivo foi a somatória das 
duas ou somente a.segunda). 
A importância do estudante na comissão foi 

ressaltada em várias ocasiões « Bohm - «O estudante é 
importante como elo de informação entre as decisões 
tomadas e os alunos, os mais diretamente afetados; 
pode dar um vota fortalecendo uma idéia e/ou zelar 
pelo cumprimento e.não deturpação das determinações 
estabelecidas, já que não pode dar contribuição técnica 
por falta de preparo. Esta representação discente 
precisa ser legitima. 
Marcondes: «Como a comissão vê -a representação 
discente, só perguntando a ela já que nao me cabe 
responder pelos outros. Individualmente penso ser ela 
muito importante na medida em que trouxer subsídios 
concretos para discussões. 
Thales: «É importante porque se o HU é um hospital 
geral, e o ensino é uma das partes integrantes, o aluno 
teria o direito de se informar de seu andamento». 

COMO ANDA O HOSPITAL UNIVERSITÁRIO? \ 

O trabalho da primeira comissão instituída deu-se, inicial­
mente, no sentido do levantamento das condições de saúde da 
região a ser servida pelo H U (Butantã) e de como o H U seria 
então estruturado. Baseada na demanda da região, a comissão 
'reservou 200 leitos para a população do Butantã e 200 leitos 
para pacientes provenientes de outras regiões. 
Mas como fazer com que não ocorressem no H Ü as distor­

ções que são observadas no H C (basicamente, a divisão dos 
leitos hospitalares segundo ultra-especializações?) 
Existiriam, para tanto, duas estruturas intimamente relacio­

nadas: 
1 — a COORDENADORIA DE ENSINO E PESQUISA 
2 — a COORDENADORIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Em ambas haveria uma participação direta de outras áreas 
(Odontologia, Farmácia^ Bioquímica, Enfermagem, etc.) vin­
culando, assim, o ensino do H U diretamente à Universidade e 
não mais à Faculdade de Medicina (como ocorre no H C ) , sen­
do que ambas as coordenadorias encarregar-se-iam de elaborar 
u m programa de ensino e da viabilização deste em termos prá­
ticos, levando em conta, obviamente, os currículos pré-esta-
belecídos destas áreas e as dificuldades que poderiam ocorrer 
em vista desse fato. 

Este projeto ia de encontro com a estrutura feudal, tão 
ardorosamente defendida pelos titulares da F M U S P , uma vez 
que sua influência no H U ficaria drasticamente reduzida. Foi, 
portanto, rechaçada através da mudança da comissão de en­
sino xd o H U . l 

1.» Comissão 2.* Comissão 

Presidente: Prof. Eduardo Presidente: Prof. Sebastião 
Marcondes (Pediatria) Sampaio 

N£O . *>v* toe, N£O.. 

*€ ELCCC0 
MM) Ifctfl̂ Çft MÃo 

Prof. Arrigo Raia, Armando Eduardo Marcondes (Pediatra), 
de Aguiar Horácio Canelas 
Pupo, Guilherme Rodrigues Arrigo, Raia, Erasmo Tolosa 
da Silva (Medicina Preventiva) Prof. Arão Rumei — Odonto 
Prof. Gehrard Malnic — ICB Prof. Circe de Melo-Enferma 
Prof. José Carlos Barbério- gem 
Farmácia Prof. Durval Mazzei-Farmácia 
Prof. Arão Rumel-Odontologiae Bio 
Prof. Circe de Melo-Snferma- Prof. Odair Pedroso-Saúde 
gem Pública 

C o m o se encontra o H U atualmente? 
E m primeiro lugar, ele não existe ainda juridicamente (isto 

impede por exemplo, a contratação de pessoal ou mesmo a li­
beração de verbas pelo Governo Federal). 
A primeira comissão, após várias pesquisas, havia concluí­

do que, a melhor forma administrativa para o H U seria uma 
Autarquia. C o m a mudança, estabeleceu-se uma polêmica 
sobre este assunto, levantando-se a possibilidade de torná-lo 
uma Fundação. 
Vejamos quais os aspectos básicos e destas duas formast 

administrativas. 
AUTARQUIA FUNDAÇÃO 

(administração indireta) (controle estatal) 

Tipo de pessoa 
jurídica 
Autonomia 
Patrimônio e re­
ceita 
Atividade econô­
mica (lucros, capi­
talização) 

direito público 

sim 
Próprios 

Vedado 

direito privado 

sim 
Próprios 

Vedado 

Embora administração Exigência de parti-
-̂ _ indireta, a natureza da cipaçào de fundos 

Principal desvan- pessoa jurídica impões privados em pelo 
tagem relativa algumas restrições que menos 1/3 do pa-

resultarâo em certos en- trimônio e custeio 
traves burocráticos (ad­
ministrativos e finan­
ceiros) 

E m segundo lugar, seu prazo de entrega foi fixado para fins, 
de 1979. Mas como contar com este fato se nem o básico 
ainda foi definido (a sua existência jurídica?) 
Sabemos que as decisões em termos de ensino são normal­

mente tomadas no final de agosto: até lá, uma definição da 
comissão quanto a estes aspectos básicos talvez fosse u m 
passo para a concretização do Hospital. A o mesmo tempo, 
devemos estar atento às modificações que possam surgir na 
sua estruturação e que acarretariam uma profunda distorção 
de seus objetivos iniciais. Neste ponto entramos num terceiro 
aspecto do problema. 
A questão da representação discente. Sabemos que os dois 

representantes eleitos pejos alunos da F M U S P foram "substi­
tuídos" e, em seu lugar, o reitor (na época, Orlando Marques 
de Paiva) nomeou como representante um aluno que, em 
absoluto, nos representava (este aluno já se formou e não par­
ticipa mais da comissão) — N o momento estamos sem repre­
sentante discente na comissão de ensino sendo sua eleição im­
portantíssima e de máxima urgência. 

Vemos, portanto, que a situação do H U è muito ruim; a 
nós' estudantes, cumpre, baseados nestas informações, nos 
organizar e participar mais diretamente na sua estruturação. 
•Grande parte das informações aqui contidas obtivemos de 
entrevista com o Prof. Guilherme Rodrigues da Silva titular 
de Med. Preventiva da F M U S P ex-integrante de Comissão de 
estruturação do H U . 
Fontes de receit? Subvenção pública 

M> » **w. Variável 

»c*uo ?n«sioe*f£ 

Grau de controle 
estatal 
Sujeição às normas cabe ao estado 
de administração fixar a política 
estatal 

Fundos públicos e 
privados 

Variável 

G& 

aprovação do 
orçamento pelo 
poder central 

Sim não 

maior possibilidade de 
-contemplação com re­
cursos governamentais 
suficientes para assegu-

Principal vantagem rar na implantação e 
relativa funcionamento 

ídem 
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O aluno que entra para a faculdade tem 
suas atitudes determinadas por toda a 
formação que recebeu desde o primário 
até o cursinho, tais como são estrutura­
dos hoje: um ensino no qual o aluno 
recebe passivamente informações e con­
ceitos, que freqüentemente carregam uma 
boa dose da ideologia dos que governam o 
pais e, portanto, desvinculados dos 
interesses e realidade da população. Além 
destes fatos, a existência de uma 
metodologia de ensino fundamentada no 
aprendizado passivo, sem participação, 
dificulta o desenvolvimento do espirito 
critico acerca da realidade do próprio 
ensino. Tampouco a criatividade é incenti­
vada, na medida em que se recebem 
modelos e soluções pré-fabricadas que, 
se esperam sejam assimilados sem 
discussão. 
Por outro lado, o próprio professor se vê 

obrigado a dar aulas impessoais, nas 
quais não expõe o seu ponto de vista, mas 
transmite outro que lhe é imposto. Ele tem 
que aderir ao sistema de ensino que 
concorde ou não com ele. 

Enfim, são formadas pessoas prontas e 
Enfim, são formadas pessoas prontas a 

aceitar, conformadas e mesmo satisfeitas, 
com tudo com que se deparem. Acresce-
se a esse fato a existência de uma ilusão 
no tocante à qualidade do ensino & perior 
no Brasil, em decorrência da falta de um 
espirito critico e desconhecimento da 
realidade do pais. Essa ilusão ocorre de 
maneira mais acentuada quanto às 
escolas da USP. 
Assim, adota-se uma postura passiva, 

como se o simples fato de ser um aluno da 
Medicina-USP necessariamente levasse a 
ser um bom médico, independentemente 
da própria escola, ou seia, de como está 
estruturado o ensino. 

E como complemento dessa alienação, 
incentivada de todas as formas nas 
instituições por onde passa, encontra na 
faculdade uma total desinformação sobre 
o tipo de curso que irá receber e, 
consequentemente, nenhum debate sobre 
a adequação deste ensino à formação de 
um medico útil à poputação brasileira, sua 
relação com o mercado de trabalho, e 
deste com a realidade do pais. 

Nesse sentido, fizemos entrevistas com 
os professores Carlos Corbett e Gyorgy 
Bohn, para avaliarmos como anda o 
ensino na faculdade, esperando assim 
obter subsídios para um debate mais 
amplo e, inclusive, para reinvidicarmos 
melhorias. 

O QUE A C H A M OS PROFESSORES 
Apesar de não se saber, até hoje, o tipo 

de médico que a FMUSP pretende formar, 
ou seja, apesar dessa dúvida quanto à 
objetivação do currículo, tem-se já na 
faculdade noção de que essa falta de 
direção conduz a certas discrepâncias no 
mesmo. 

Nas entrevistas com os professores 
Carlos Corbett e Gyorgy Bohn obtivemos 
dados e posições,mais ou menos claros 

quanto ao tipo de médico que a faculdade 
§uer formar e ao mesmo tempo a presença 
e cursos superespecializados ocupando 

cargas horárias desnecessariamente sem 
explicações. Na visão do prof. Bohn, o 
ideal seria que existisse na faculdade um 
currículo direcionado à formação de uni 
médico bem formado que ao 6o ano 
tivesse uma formação generalista. Portan­
to, ele se mostra avesso a esta indecisão, 
supondo ser um fator deletério à formação 
do médico. Diz ele que se o sextanista, 
após ter passado por uma formação 
generalista desejar se especializar, ai 
então ele tem a opção da residência e 
pós-graduação. 

O que ocorre atualmente aqui, é a 
formação de um médico nem bem 
generalista e nem bem especialista, o que 
não dá condições e nem segurança para a 
sextanista sair exercendo a profissão. 
O prof. Corbett acha que o currículo 

deve se adequar mais às condições de 
saúde do Brasil e que isto não tem sido 
objeto de consideração por parte da 
direção da faculdade. Ele, ainda, classifi­
ca de retrógrada a política adotada na 
direção dos institutos do Hospital das 
Clinicas e que se refletem nos cursos 
profissionalizantes. Nesse ponto, os dois. 
professores apontam o status médico 
como força motriz das atitudes com 
relação ao ensino e que esse regime de 
«caciques» é nocivo ao desenvolvimento 
de um currículo de aprovação geral. 
Parágrafo em suma, as decisões à nivel de 
ensino são tomadas segundo interesses 
ainda ligados a uma estrutura centralizada 
em torno da concepção da Medicina 
Liberal. 
Além desses graves problemas ligados 

à política, em termos dè didática essa 
mesma estrutura incorre em erros consi­
deráveis. As aulas das cadeiras de 
aplicação estão entregues à profissionais 
mais ligados à prática médica e com seus 
interesses predominantemente voltados a 
mesma e sem terem nas mãos uma 
orientação pedagógica adequada ao ensi­
no numa faculdade. 
O prof. Bohn ressalta ainda a importân­

cia de um currículo com um certo número 
de cursos que sejam opcionais, de forma a 
articular o mesmo com a vida extra-curru-
cular do universitário. É aí, segundo o 
professor, que se coloca a principal 
função da Universidade como sendo uma 
forma de preparar sócio-cuitural e profis­
sionalmente o universitário e não manter 
um contato apenas unidirecional na 
profissão. 
A nosso ver, é importante que o aluno 

não seja integralmente absorvido pelas 
matérias obrigatórias da faculdade, posto 
que deve-se formar também um homem 
que atuará num meio social e não apenas 
um médico que dele usufruíra. 
A FORMAÇÃO MÉDICA - O MERCADO DE 
TRABALHO E REALIDADE DE SAÚDE 
A forma de estruturação da sociedade, o 

seg grau de desenvolvimento econômico e 

político ê que cria um determinado 
mercado de emprego e trabalho para os 
profissionais, inclusive os médicos. Este 
mercado reflete a real situação de saúde e 
exigências de bem estar em termos de 
saúde, quando a estruturação da socieda­
de leva em conta os interesses da maioria 
da população. Quando o mercado é 
formado sobre uma estrutura econômica e 
política injustas, ele não reflete estas 
necessidades gerais, mas sim de uma 
minoria. 
É claro que entre estes pólos extremos 

existem graduações de acordo com as 
perspectivas da sociedade em geral e com 
as lutas e reivindicações da população. 
Por sua vez determinado mercado é que 
condiciona a formação médica, ou seja a 
oferta de empregos é que determina em 
última instância como deve ser formado o 
profissional, independente da conciência 
que as pessoas tenham deste fato, é a 
realidade que termina o agente que nela 
vai atuar, que por sua vez pode alterá-la. 
Assim, no Brasil, como a estrutura 
econômica, social e política, não refletem 
os interesses da maioria da populaçpão, o 
mercado de trabalho, não está formado no 
sentido de atender a essa população em 
todos os seus interesses. Ele cumpre um 
papel de prestar assistência aos trabalha­
dores, apenas no sentido de manter uma 
força de trabalhadores, apenas no sentido 
de manter uma força dé trabalho, 
necessária para a produção e prestar 
assistência também, para uma parte da 
população suempregada que constitui-se 
em mao de obra de reserva para as 
indústrias. 
No primeiro caso a assistência médica é 
prestada por grandes grupos de vendedo­
res de «saúde», que lucram através do 
atendimento médico por explorar o 
médico pagando baixos salários e por 
atenderem mal os pacientes, prestando 
uma assistência médica de baixa qualida­
de, com menores custos. No segundo 
caso os serviços públicos, municipais, 
estaduais e federais, é que mantém um 
precário atendimento à faixa da popula­
ção determinada. 
Resta ainda uma pequena parcela da 
população que aufere altas rendas e se 
utilizam da medicina privada, de consultó­
rio e serviços hospitalares privados. Cabe 
ressaltar que no Rio de Janeiro somente 
3 % dos médicos vivem exclusivamente de 
consultórios e em São Pauto esta 
porcentagem não chega a 10%, o que 
atesta a extinsão gradativa deste tipo de 
prática médica. 
Como dissemos anteriormente, o mer­
cado de trabalho condiciona a formação 
médica e se o mesmo estiver distrovido, 
esta formação não se dá no sentido de 
atender às necessidades reais da maioria, 
sendo assim, os currículos são estrutura­
dos de maneira geral para formar médicos 
para este mercado. 
Não ostante estas colocações de 
âmbito geral, este quadro não è estático e 
está suscetível a mudanças e alterações 
de acordo com as lutas e interesses dos 
setores envolvidos na questão. Assim se 

ós trabalhadores passarem a reivindicar 
com maior peso uma alteração no sistema 
de saúde, poderão ocorrer algumas 
mqdanças importantes e tal luta constitui-, 
se assim como uma perspectiva de 
alteração do atual panorama de ensino e 
saúde, importante a ser travada nos 
momentos atuais. , 
Nós enquanto estudantes, embora 

temos um mercado distorcido podemos 
lutar por melhorias técnicas que indepen­
dem em certo grau do mercado, ex. 
melhores aulas, aumento dos cursos 
práticos, melhores instalações, bibliote­
cas, etc. Afora estas lutas e tentativa de 
adquar o currículo â realidade de saúde é 
uma perspectiva que se soma às reivindi­
cações da população e neste sentido deve 
desde já serem travadas. 
Os problemas que enfrentamos na 

FMUSP, coloca a perspectiva de ambas 
lutas, desde a adequação curricular, 
visando a formação de médicos gerais em 
6 anos, capazes de entender e atuar na 
realidade médico-social do pais e lutas 
mais imediatas por melhorias curriculares 
por exemplo: exigir programações ao 
internato, maior integração entre a parte 
básica e profissionalizante, treinamento 
ern enfermarias e ambulatórios gerais, 
melhoria do corpo docente, etc. 
Hoje é urgente o estabelecimento de um 

debates sobre estes pontos, entre alunos 
e professores para definirmos os objetivos 
do curso médico, identificar e sanar as 
falhas existentes. E para iniciar este 
processo é que levantamos a seguir 
alguns problemas e reivindicações bási­
cas que devem servir como pontos dé 
partida para as discussões: 

Definição da formação médica; que 
tipo dè médico nossa faculdade deve 
formar em 6 anos.' A nosso ver tal 
formação deve ser generalista, na medida 
que grande parcela dá população necessi­
ta de médicos gerais e também porque 
para ser um bom especialista, também 
necessário, é imprescindível uma forma­
ção geral no curso de graduação. 
- Introdução no currículo de cursos 

sobre sistemas de saúde, situação do 
mercado de trabalho, condicionantes de 
saúde, saúde pública, etc. 
- Criação de enfermarias gerais no HC, 

que sirvam de treinamento para o ensino 
de clínica médica, semiologia e cirurgia. 
- Elaboração de programas a serem 

oferecidos em todos os estágios hospita­
lares, baseados nas necessidades básicas 
de formação médica. Assim a realização 
de pequenas cirurgias como hérnias 
apendicectonias, traqueostomias, cesá-
reas e outros atos como puncções, 
passagem de intra-cath, etc , devem 
constar das atividades do interno.' 
- Manutenção e melhoria do atual 

programa de medicina Comunitária ao 
nivel do 4° ano. 
- discussão sobre o sistema de blocos 

de diciplinas. 
Realizações de fóruns anuais oficiais 

de avaliação. 
Além destas questões, uma série de 

outras devem ser levantadas pelas classes 
para que possamos estabelecer um debate 
de interesse a todos os alunos, capaz de 
introduziu importantes e necessárias 
modificações curriculares. 

LIBERDADE E LUTA 

GANHA ELEIÇÕES 

PARA O DCE-USP 
LIBERDADE E LUTA GANHA ELEIÇÕES PARA O 

DCE-USP 

As eleições para eleger a nova diretoria do DCE dos 
alunos da USP, foi vencida pela chapa Liberdade e Luta 
Sue concorreu com outras 6 chapas ao pleito. 
s resultados foram: 

1o Liberdade e Luta 2.260 votos 
2o Refazendo 2.191 votos 
3o Caminhando 2.145 votos 
4o Vento Novo 815 votos 
5o Novo Rumo Socialista 652 votos 
6o Vira Mundo 265 votos 
7° Alicerce 259 votos 
Brancos 979 votos 
Nulos ^ *. 446 votos 
TOTAL 10.006 votos 

Nota 

A pedido de alguns esportistas em outubro, será 
encaminhado um ofício à nova diretoria (Lib. e Lut.), 
para que convoque uma greve geral na semana da 
tradicional competição Mack-MED, em protestos às 
possíveis repressões que poderão ocorrer nos jogos e 
claro facilitando a presença de todos nas competições. 

Um esportista 

Xa ECEM BELÉM DO PARÁ 
Xo ECEM - Belém - PA 

Já se iniciaram as atividades preparatórias para o Xo 

ECEM, que se realizará em Belém-PA, de 18 a 25 de 
julho. Na FMUSP, já ocorreram debates sobre o tema 
«Democracia e Saúde», em duas reuniões para 
discussão de textos e numa mesa-redonda que contou 
com a presença do deputado estadual Alberto Goldman 
(MDB) e do presidente do CEBES, José Rubens. 
Estas discussões estão sendo feitas em conjunto 

com escolas de medicina daSão Paulo (Paulista, ABC. 
Santa Casa, Mogi). 
Na continuidade do pré-ECEM, está marcada para o 

dia 30 de junho uma mesa-redonda sobre «Modelo 
Econômico e Realidade Médica» e «Perspectivas do 
Profissional de Saúde», contando com a presença de 
representantes da A N M R e do CEBES. 
A viagem da delegação da ,FMUSP já está sendo 

organizada. Até agora foram concedidas verbas por 
parte de Laboratórios e da Reitoria da USP. 
Xo ECEM - PROGRAMAÇÃO 

/ • 

MESAS - REDONDAS: 
1) DEMOCRACIA E SAÚDE. 

palestrlstas: Prof. Muniz Bandeira 
Dr. José Rubens Bonfim. 
Repres. da Igreja - secção Pará 
Dep. Alberto Goldman 

2) Situação e Perspectiva do Profissional de Saúde 
- Situação atual do mercado de trabalho (urbano e 
rural). 
- Residência médica e Internato. 
- Papel das entidades de classe médica e formas de 
organização. 
Palestristas: Representantes da Associação Nacio­
nal dos Médicos Residentes (ANMR), do Sindicato Médico de São Paulo e do Rio de Janeiro. 

3) MODELO ECONÔMICO E REALIDADE MÉDICA 
- Desenvolvimento Econômico 
- Instituição Médica e Saúde da População. 
Palestristas: DR. Zilton Andrade. 
Palestristas: Dr. Zilton Andrade. 

Dr. David Capistrano Filho. 
Dr. Virgílio Baião 

PAINEL 
SAÚDE E ASSISTÊNCIA MÉDICA NA AMAZÔNIA. 
Palestristas: Repres. de uma, assoe. de bairro-Belêm-
Pa. 
Repres. de Saúde de Belém - Pa. 
CONFERÊNCIA 
UNIVERSIDADE, HOJE 
Palestrlstas: Darcy Ribeiro 

Jornalista Perseg Abramo. 
- Apresentação de Trabalhos 
- cursos paralelos 
COMPROMISSOS ASSUMIDOS DE ENTIDADES c/a 

ÍCOMISSÃO EXECUTIVA 
1 - A Reitoria cedeu as dependências do Cámpus 

Universitário dajUFPa, para que o ECEM, lá se 
realize. 

2 - A Reitoria está patrocinando a confecção dos 
impressos do ECEM. 

3 - A Reitoria se comprometeu em lampliar as 
dependências (cobertura) do setor de recreação 
(«vaidão»), para facilitar a alimentação de 2000 
colegas de todo o Brasil. 

4 A Reitoria se comprometeu de instalar 100 
chuveiros, para utilização durante o ECEM. 

5 - A Prefeitura se comprometeu de apoiar 
financeiramente o ECEM. 

6 - O Governo se comprometeu de apoiar financeira­
mente o ECEM. 
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DEPENDÊNCIA E MORTE 
NA TERRA DOS CEGOS 

^•*T«<t \ 

Di$*o ? 

• *ote* 

Se a famosa terra de cegos, onde 
quem tinha u m olho era o rei, tivesse 
as suas atividades de Ciência e 
Tecnologia tão bem estruturadas como 
o Brasil, provavelmente grandes somas 
de dinheiro seriam aplicadas no 
aperfeiçoamento de óculos para os reis 
ou ainda e m telescópios para o 
divertimento de seus filhos. 

E m nosso pais, graças à dependên­
cia ao exterior, verificamos que o 
dinheiro aplicado em Ciência e Tecno­
logia não reverte e m nosso proveito 
pois, quando existe, é utilizado para 
copiar no Brasil o modelo de ciência 
dos países desenvolvidos. Este mode­
lo, nos E.U.A., Alemanha, funciona 
(apesar de que com restrições) para o 
seu progresso, porque lá as pesquisas 
são dirigidas pelas necessidades pró­
prias de suas indústrias, institutos, 
etc... No Brasil, no entanto, esta 
ciência «importada», resulta nos maio­
res absurdos, e só podia ser assim, 
u m a vez que as nossas necessidades 
são totalmente diferentes das do povo 
americano. Assim, por exemplo, en­
quanto nos países desenvolvidos uma 
boa porcentagem das mortes são por 
doenças degenerativas, em pessoas de 
idade mais avançada, no Brasil a 
grande maioria da população padece 
de doenças infecciosas, verminoses e 
parasitoses determinadas pelas condi­
ções miseráveis e m que vive. C o m o 
podemos, então, copiar no Brasil a 
tecnologia dos aparelhos super sofisti­
cados para tratarmos de doenças que 
lá constituem problema? 

Fora da medicina, a m e s m a coisa 
acontece. Há pouco tempo o governo 
brasileiro firmou um contrato de 
compra de tecnologia com a Alemanha 
Federal sem consultar uma só vez a 
comunidade cienti^ga nacional. O 
resultado é que estamos pagando u m 
alto preço por algo que, segundo os 
físicos brasileiros poderíamos a médio 
prazo desenvolver independentemente. 

Na indústria, a dependência tecnoló­
gica faz com que grande parte do que é 
produzido pelos trabalhadores seja 
mandado para fora do pais, como 
pagamento dos «royalties» (pela com­
pra de tecnologia desenvolvida nos 
outros países), licenças e assistência 
técnica (que muitas vezes é simples­
mente utilizada como forma de enco­
brir remessas ilegais de lucros pelas 
famosas «multinacionais». Dessa for­
ma, no Brasil, que não é u m pais de 
cegos mas que tem grande parte da 
população sub-nutrida, as atividades 
de pesquisa, ciência e tecnologia, ao 
invés de melhorar a situação do povo, 
estão servindo para sugar a riqueza do 
pais e para enriquecer uma meia dúzia 
que lucra com a cópia dos modelos 
importados (como por exemplo os fabricantes dos complicados aparelhos do Instituto do Coração). O cientista é antes de tudo cidadão tendo portanto seu papel social e político, e é através de seutrabalho (pesquisa) que pode atuar em benefício da coletividade, efetuando assim sua prática social e política. Social na medida e m que pode usar seu conhecimento visando de mo d o parti­cular servir as camadas de nivel econômico mais baixo e político na medida em que no cotidiano de seu 

t » 
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trabalho se defronta com os problemas 
acima citados, cuja solução exige um 
posicionamento acerca das estruturas 
de poder que permitem a sua existên­
cia. 

Assim é importante que nós estu­
dantes, que sempre estamos às voltas 
com pesquisa cientifica, encontremos 
formas para modificar esta situação. 
Devemos utilizar de todos os canais 
que possuímos para pressionar o 
governo no sentido de medidas que 
corrijam as distorções que encontra­
m o s a cada dia. U m a boa oportunidade 
para isto é a XXX a reunião anual da 
S.B.P.C. (Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência), onde além dos 
temas científicos de cada área, serão 
também discutidos os problemas que o 
pais encontra no seu desenvolvimento 
cientifico pela situação de dependên­
cia, pela falta de liberdades, etc... £ 
necessário que nós também contribua­
m o s para as discussões, participando 
das mesas redondas, assembléias, 
pois afinal também somos interessa­
dos no progresso da ciência no Brasil. 
O jet-set cientifica v 

É, o palco não está para mudanças. 
E m terra de cego quem tem olho é rei. 
Assim, o futuro médico pesquisador da 
F M U S P é aquele que preenche os 
chamados requisitos do «jet-set cienti­
fico»: É necessário que se submeta a 
uma espécie de condição de parasitis-
mo, onde o hospedeiro é o cientista já 
consagrado, o 'expert', que possui o 
laboratório, conhece pessoas influen­
tes, etc... 
C o m isso, aquele que já chamamos 

futuro pesquisador se submete a 
pesquisar e a trabalhar assiduamente 
e, para que seus trabalhos sejam 
publicados, devem levar o nome do 
'expert' que, às vezes, sem nem m e s m o 
ler o trabalho, dele se valerá para elevar 
o seu nome no citado «jet-set». Essa 
situação cômoda vai criando cada vez 
mais dependência aos 'experts', e 
estes cada vez mais abandonam os 
laboratórios, tornando-se apenas 
administradores do seu profundo co­
nhecimento, a bordo de seus iates, ou 
em viagens ao exterior. 
Este parasitismo foi criado na 
própria FMUSP, mas como tudo o que 
é bom, já é exportado para outros 
centros científicos. 

C o m o se não bastasse os problemas 
que já mencionamos, as verbas 
liberadas pela F M U S P para os pesqui­
sadores (apesar de não tão desprezí­
veis) são apenas parcialmente suficien­
tes, ocorrendo casos como o do 
cientista que recebeu verba para 
montar um laboratório mas não 
suficiente para equipá-lo; o que seria 
comparável a entregar u m a belíssima 
Ferrari último modelo, só que sem o motor. Para quem achou que o assunto foi tratado com demasiada ironia, coloca­m o s aqui uma critica: a ironia faz parte da própria essência humana e embora tardiamente resta u m a esperança de que ela possa construir. Q u e m sabe também D. Pedro I já ironizava em seu 'Independência ou Morte' 

BALANÇO DO CAOC 
JANEIRO A MAIO 
B A L A N Ç O D O C A O C — JANEIRO Á M A I O 

HISTÓRICO E N T R A D A S SAÍDAS 

— Aluguéis Livraria Guanabara Koogan 11.000,00 
— " " Artes Médicas 11.000,00 
— " " Ateneu 11.000,00 
— " " Ateneu Ed. São Paulo 11.000,00 
— " " Roca 11.000,00 
— " Depósito Livraria Roca 7.500,00 
— " Loja na Cidade 11.500,00 
— " Restaurante.... 38.710,00 
— " Bar 27.650,00 
— " Xerox 6.000,00 
— " Despachante (Sr. Lopez) 2.500,00 
— " Jornalciro 3.280,00 

— " Barbeiro 300,00 
— Salário Ondina (Faxineira) 
— " Eunice (Faxineira) 
— " Jesse (Escrilurário) 
— " João (DP) 
— " Léo (DP) 
— " Carlos (DP) 
— INPS, FGTS ."'."'.*.".'.. 
— Anuidade dos Calouros (152) 60.800,00 
— Anuidade Veteranos 46.150,00 
— Anuidade Residentese Outros 3.800,00 
— Baile de Calouros 650,00 
— FGTS, INPS em atraso colocado em dia 
— Revista de Medicina (DC) 
— Documentário da U N E a ser reposto 
— Microfones Cultural 
— Diretor G T M 
— Shows 
— Despesas SESAC e E C E M 
— Empréstimo Fotográfico 
— Reforma Loja na Cidade 
— Déficit D P 
— Material de Limpeza 
— Armário Biblioteca 
— Empréstimo para U E E 
— Despesas Gerais 
TOTAIS c-. 263.840,00 
— Dinheiro em Caixa 48.615,00 

8.800,00 
8.800,00 
6.500,00 
13.050,00 
10.000,00 
6.000,00 

10.500,00 

34.150,00 
9.000,00 
9.000,00 
5.000,00 
3.000,00 
1.400.00 
3.900,00 
3.000,00 
4.150,00 
33.800,00 
14.250,00 
5.200,00 
4.000,00 
21.725,00 

215.225,00 

OBS: No item Despesas Gerais estão inclusas despesas 
como: Transportes, manutenção de máquinas, gratificação 
de empregados, chaves, cadeados, materiais para os depar­
tamentos, material de silk, filmes do cinema, assinatura 
de periódicos, etc... Todas especificadas e comprovadas 
a disposição de quem se interessar na Tesouraria do 
CAOC 
Este ano o CAOC, faz 65 anos de existência e além de outras atividades, pretendemos' 
melhorar materialmente a entidade como os banheiros, sala do sono, Departamento Fe­
minino, pintura dos departamentos, dentro do mínimo necessário à conservação da enti­
dade. 
Neste sentido solicitamos a todos os alunos que ainda não pagaram o C A O C este 

ano, que o façam até o dia 15 de agosto. Para tal serão estabelecidos descontos de 5 0 % 
nas anuidades excepcionalmente e os preços passarão a ser até aquela data: 
alunos de 1.° ano . CrS 200,00 

2.°, 3.° e 4.» anos ;.. .**. CrS 100,00 
5.° e 6.° anos '. Cr$ 90,00 
Residentes do H C CrS 130,00 
Médicos do H C Cr$ 150,00 
Outros CrS 200,00 

Colabore para manter o Patrimônio da entidade. O melhor funcionamento material 
da entidade depende de sua contribuição. Para mantermos gráfica, maestro para coral, 
funcionários para limpeza, mesas de jogos, jornais, boletins, realização de mesas redon­
das necessitamos da colaboração de Iodos os alunos. PAGUE O C A O C 

TESOURARIA DA CAOC 

Nfct FoOg •Nl*Àft.\ 

Ç* UMA Heurtlfc) Wff» 
«Mfoi.-rA.w-rt toltC * 
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CONSTITUINTE 
A partir de 1964 ganhou grande 

impulso, no Brasil, o modelo de desenvol­
vimento capitalista dependente, cujas 
características fundamentais são: 
a) Importação maciça de capital estrangei­

ro (3,5 milhões de dólares em 67 e 13 
milhões de dólares em 77) para realizar 
o desenvolvimento industrial (30% 
desse capital é destinado à indústria), 
sob condições especiais (obrigatorie­
dade de compra de bens de capital de 
indústrias monopolistas, juros galopan-
tes, etc...); 

b) O capital estrangeiro é investido nos 
setores mais dinâmicos e lucrativos da 
economia. O grande incentivo é dado 
para as indústrias de bens de luxo, mas 
as poucas indústrias de equipamento 
que existem estão sob o domínio do 
capital estrangeiro (transporte, material 
elétrico, borracha, farmacêutico, fumo, 
etc... estão monopolizadas e cartel iza-
das pelo capital estrangeiro), com 
remessa de lucros, subfaturamento nas 
compras, etc...; 

c) Intensa acumulação e concentração de 
renda pequenas e médias empresas 
nacionais ou vão à falência ou são 
englobadas pelas empresas estrangei­
ras, dadas as condições desiguais de 
crédito, concorrência e as leis fiscais 
que visam à centralização de capitais; 

d) Arrocho salarial, aumento de jornada de 
trabalho, aumento da rotatividade de 
mão-de-obra, condições precárias de 
higiene e segurança no trabalho - todas 
as condições para tornar miserável a 
vida do trabalhador e diminuir ao 
máximo os gastos do empresário, 
aumentando seus lucros; 

e) Monopolização dos bancos e associa­
ção com capital financeiro internacio­
nal; 

f) Incentivo à produção voltada para a 
exportação (controle da produção, co­
mercialização, da tecnologia dos equi­
pamentos necessários, do mercado 
externo por grandes empresas estran­
geiras). Quem recebe a maior parte dos 
incentivos à produção são as grandes 
empresas agrícolas e os latifundiários; a 
produção para o mercado interno, tanto 
é demasiada para o exterior, como é 
substituída por produtos melhor cota­
dos no mercado internacional; 

g) Incentivo à concentração da proprieda­
de da terra - cada vez mais camponeses 
são expulsos de suas terras, migrando 
para terras mais distantes, fora da 
fronteira agrícola, migrando para os 
grandes centros ou então transforman­
do-se -em bóias-frias, de todo jeito 
vivendo sob condições precarissimas, 
cada vez mais marginalizados da 
produção social. 

De 1968 a 1973, sob essas condições, a 
economia brasileira deu grandes saltos à 
frente, havendo crescimento econômico 
com impulsos à exportação, aumento de 
produção de alimentos, diversificação da 
industrialização (embora o setor funda­
mental, o da indústria de equipamentos, 
continuasse embotado, em função da 
importação dos produtos e da tecnologia 
necessária para produzi-los). Esse cres­
cimento se deu sob a espoliação do povo 
trabalhador e sobre a ruína de muitos dos 
pequenos e médios empresários que 
existiam, para a fortuna das grandes 
empresas estrangeiras e associadas e dos 
grandes latifundiários. 
Apesar do crescimento e dos lucros 

estrondosos, o capital gerado e aqui 

retido não era suficiente para cobrir o 
déficit da importação de capitais e 
tecnologia. 

Além disso, a partir de 74, com a crise 
internacional do capitalismo, ficou mais 
difícil colocar os produtos nacionais no 
mercado externo e houve aumento violen­
to no preço dos produtos importados. A 
divida externa, então, deu um salto 
incrível: de 10 bilhões de dólares em 1973, 
para 30 bilhões de dólares em 1977. 

Era preciso, então, amortizar a divida, 
Além disso, uma das exigências do FMI 
para continuar financiando o Brasil, era a 
recessão econômica, no sentido de 
diminuir os riscos dos investimentos. 

Recessão implica em desacelaração da 
economia, em fazer diminuir o ritmo de 
crescimento dos setores mais dinâmicos 
da economia (dominados pelo capital 
estrangeiro), diminuir as importações (de 
tecnologia, principalmente), aumentar as 
exportações (principalmente de produtos 
agrícolas), aumentar o desemprego, dimi­
nuir ainda mais os salários («para conter a 
inflação»), conter os créditos, aumentar 
os juros. 

O que se conseguiu aplicar dessa 
política: menores salários, desemprego, 
contenção dos créditos, principalmente 
para pequenos e médios empresários, 
diminuição do ritmo de crescimento dos 
setores menos importantes, diminuição 
da importação de supérfluos. Mas a 
importação de tecnologia se manteve, os 
banqueiros ficaram ainda maida ricos e os 
grandes empresários, estrangeiros e as­
sociados, dos setores mais dinâmicos 
conseguiram evitar maiores prejuízos. 

C o m o se vê, quem pagou o peso maior 
da crise foram os trabalhadores, da cidade 
e do campo, e os setores médios qué 
começam também a ser prejudicados com 
a inflação, contenção dos créditos, etc... 

Em meio essa crise econômica, a crise 
política se agrava. 

Há dois tipos principais de contradições 
de qualidades diferentes no país, atual­
mente: As contradições que opõe operá­
rios, camponeses, bóias-frias, trabalhado­
res do setor de serviços e grande parte dos 
setores médios da população às classes 
beneficiadas e as contradições não-arvta-
gonicas, opõem entre si os vários setores-
das classes dominantes (grande burgue­
sia brasileira associada, imperialismo, 
latifundiários). 

Os setores populares, depois de um 
longo silêncio forçado, começam nova­
mente a se mobilizar e a se organizar na 
luta por seus direitos: 
a) Os trabalhadores intensificam a luta por 
sindicatos livres (as oposiÇões sindicais 
estão se fortalecendo e, inclusive, toman­
do alguns sindicatos das mãos dos 
pelegos São Paulo, Belo Horizonte, 
Recife), a luta por melhores salários, pelo 
direito de greve, etc. No Rio Grande do Sul 
•mais dê 100 sindicatos assinaram docu­
mento pela liberdade sindical, contra a-
dependencia econômica; em São Paulo, a 
luta pela reposição salarial, o Movimento 
do Custo de Vida, etc... 
b) No campo, estouraram conflitos 
armados pela posse da terra: posseiros 
em luta contra os latifundiários, grileiros e 
grandes empresários, com o apoio da 
população das cidades, como na Revolta 
da Policia, no Pará; camponeses em 
passeata e em conflito armado com os 
latifundiários, na Bahia, quando do 
.assassinato do advogado Eugênio Lyra; 
etc... 
c) Estudantes, professores, advogados, 
jornalistas, etc..., setores que têm 

maiores possibilidades para se organizar, 
discutir, passam a lutar, não só por 
melhores condições de vida, mas também. 
por liberdades, pelo direito de participar 
da vida politica do pais. 

Esses setores reivindicam transforma­
ções profundas na estrutura da sociedade 
no regime militar vigente, para que sejam 
possíveis as melhores condições de vida, 
a participação ativa nas decisões políticas 
e econômicas, etc. 
C o m o a recessão econômica prejudica 

alguns setores das classes dominantes, 
ate dai começam a surgir vozes descon­
tentes, que buscam, em verdade, um 
espaço para sua participação nas decisões 
a respeito da economia do pais. 

Além disso, em meio a todas essas 
pressões, torna-se necessário, para o 
próprio regime, encontrar uma «saída» 
para a insatisfação existente entre as 
classes dominantes, sem deixar brechas, 
entretanto, para os setores populares 
avançarem em suas lutas e conquistas. 

Nesse quadro, surgem as «reformas 
políticas», que visam d alterar a fachada, 
mudando um pouco os mecanismos de 
decisão, sem alterar o essencial da 
situação vigente (arrocho salarial, mono­
pólio da terra, ausência de liberdade de 
organização e expressão para os setores 
populares, etc...). 
Considerando toda essa situação, te­

mos de avaliar as tarefas da oposição. 
Sabemos que para a situação existente se 
alterar substancialmente é preciso que o 
povo se organize e adquira muita força. Ao 
mesmo tempo, para se organizar é preciso 
que ele conquiste espaço político. 

Na tentativa de dar resposta a estas 
questões, muitas lutas são propostas para 
a oposição popular: a luta por liberdades 
democráticas, a luta pela anistia, a luta 
pela constituinte. 
Vamos aqui analisar mais detidamente 

as duas últimas propostas, tentando 
levantar aqui sua origem, as diversas 
posições a respeito, etc... 
CONSTITUINTE 

Para melhor compreendermos o que 
significa lutar por uma Assembléia 
Constituinte, achamos importante discutir 
a última Constituinte ocorrida no Brasil, a 
de 1946, observando as condições em que 
foi convocada, quem a convocou e seus 
resultados. . 

Depois do final da Segunda Guerra 
Mundial, em 1945, o fascismo, o nazismo, 
as ditaduras de ultra-direita, em resumo, 
estavam bastante enfraquecidas. O esfor­
ço mundial que havia sido feito para deter 
seu avanço na Europa, colocava, subjeti­
vamente, em difícil situação esse tipo de 
regime. 
Aqui, no Brasil, a ditatura de Vargas, 

que vigorava desde 1937, estava bastante 
desgastada. Por um lado, o esforço da 
luta das forças democráticas, que denun­
ciaram e combateram dentro e fora do pais 
esse tipo de dominação, conseguira fazer 
renascer o ânimo de luta dos setores 
populares. Por outro lado, para os 
Estados Unidos, que haviam saido 
extremamente fortalecidos do conflito 
mundial, e que estendiam seus círculos 
econômicos, não interessava, naquele 
momento, manter no Brasil uma ditadura 
fascista. Isso porque ela unificava o povo 
numa luta e legitimava as suas exigências, 
podendo essa luta assumir proporções e 
rumos não desejados, já que reprimi-la 
abertamente não era possível num primei­
ro momento. 

As camadas populares estavam ainda 
pouco organizadas, tanto em termos de 
estarem conscientes de que tipo de 
transformação no pais beneficiariam-nas 
diretamente, como em termos de terem 
força e clareza a respeito do caminho a 
percorrer. 
Vargas foi derrubado. 

A Assembléia Nacional Constituinte foi 
o instrumento através do qual se 
reorganziaram as instituições do pais: 
através de uma eleição livre e direta toda a 
população brasileira escolheu os repre­
sentantes que iriam elaborar o novo corpo 
de leis que regeria o pais. — 

E a Constituinte refletiu exatamente a 
correlação de forcas existente: a partici­
pação dos que defendiam um projeto popular foi 
bastante limitada. O resultado dos 
trabalhos também não foi favorável às 
camadas populares: saiu foi unWConsti-
tuinte conservadora, que não avançava em 
nada em termos de distribuição da terra 
(reforma agrária), da legislação trabalhis­
ta, da estrutura sindical, etc... 

Apesar de que conquistas fundamentais 
não foram feitas, alguns passos importan­
tes foram dados em termos de se garantir 
algum grau de liberdade de organização e 
expressão para os setores populares. 

Desde 1972 levanta-se a bandeira de 
Constituinte novamente no Brasil. Nos 
últimos tempos, entretanto, esse debate 
tem-se animado e diversos setores e 
posições políticas manifestaram-se a 
respeito. • 

Nem todos os que defendem ou são 
contra a Constituinte o são pelas mesmas 
razões é nem é a mesma idéia de 
Constituinte que se coloca em questão. 
a) Os que são a favor da Constituinte 

Há os que defendem a Constituinte 
como forma de tornar legal a situação que 
já existe no país. * Ou seja, querem, por 
exemplo, transformar o Congresso Nacio­
nal em Constituinte, de modo que 
nenhuma modificação efetiva na estrutura 
politica-econômica do país seria feita. E 
mais que isso, querem dar à situação de 
opressão e miséria do povo um caráter de 
legalidade, querem institucionalizá-la. Es­
ses são setores que, em verdade, têm 
apenas algumas discordências com o 
regime, desejam conquistar para si algum 
direito de participação nas decisões 
políticas e econômicas. 
Outros defendem a Constituinte como a 

única forma de se transformar a estrutura 
política do pais. Consideram que, através 
de uma Constituinte livre, democrática e 
soberana, uma série de modificações na 
estrutura econômica do pais serão possí­
veis, garantida a liberdade de organização 
e manifestação dos setores populares. 

Outros, ainda, acreditam que a Consti­
tuinte livre, democrática e soberana, 
precedida de anistia, liberdade partidária é 
um móvel importante no sentido de que 
permite a ampliação © aprofundamento da 
discussão politica, congregando todos os 
setores interessados numa transformação 
da sociedade. Ele possibilita além disso, 
no processo de luta politica, a conquista 
de maior espaço. 
b) Os que sao contra 

Há os que são contra a Constituinte 
porque são contra todo e qualquer tipo de 
proposta que vise a organização dos 
setQres populares ou a alguma transfor­
mação, leve que seja, na estrutura politica 
e econômica do pais. 
Outros são contra a Constituinte por 

motivos completamente diferentes. Pri­
meiro não acreditam na possibilidade de 
se mobilizar os setores populares com 
uma bandeira como a Constituinte, dado 
seu atual nível de consciência. Segundo, 
acreditam que, como os setores populares 
estão apenas começando a sua reorgani­
zação, essa luta não lhes traria frutos, ou 
seja, só quem poderia extrair saldos do 
processo seriam os setores dominantes. 
Seria, além disso, desviar a luta dos 
setores populares de seu eixo fundamen­
tal, que seria o de conquistar um governo 
que garanta seus interesses econômicos e 
políticos;, se vai haver uma Constituinte ou 
não depois de conquistado esse governo 
seria outra questão. 

A luta pela anistia, pode ser encarada de 
uma forma geral, como uma parte da luta 
pela democracia, no sentido de propiciar, 
que num dado momento histórico os 
vários setores da sociedade participem da 
reorganização da sociedade. 

No Brasil após o golpe militar de 1964, 
grande número de pessoas que discorda­
ram do regime e lutaram pela organização 
do povo, em defesa de seus interesses 
mínimos, foram punidas das mais diver­
sas formas: aposentadorias forçadas, 
cassações, prisões, banimentos, assassi­
natos, desaparecimentos, etc..;— 
Para alguns a questão se resolve muito 

simplesmente, dando-se a anistia o 
caráter de instrumento de pacificação 
nacional. Para estes a anista teria a função 
de desarmar os espíritos, colocando 
vencedores e vencidos juntos, para sem 
conflitos, participarem do processo de 
reorganização social. 

Para outros a luta pela anistia só tem 
sentido se colocada de forma ampla geral 
e irrestrita, encaixando esta luta na luta 
mais geral pela conquista de liberdade. 
Entendida desta forma, lutar por anistia é lutar pelo fim das leis de exceção, é lutar 

por uma nova justiça em que o povo 
organizado possa escolher a forma de 
desenvolvimento que se coloque melhor 
aos seus interesses. E m uma palavra, a 
luta pela anistia ampla geral e irrestrita 
poêm em xeque-ma te a estrutura de poder 
que se baseia no arbítrio, na legislação 
excepcional, na manutenção de organis­
mos de repressão aos setores dominados, 
que afastou da vida pública milhares de 
brasileiros que discordaram do regime. 
O governo também procura dar sua 

alternativa ao problema, parlamentares da 
Arena ou outras autoridades ligadas ao 
executivo, acena com a possibilidade de 
uma revisão dos processos contra presos 
políticos. 
Tal alternativa tem limitações evidentes 

segue o mesmo espirito das reformas 
políticas, a manutenção do sistema em 
sua essência, com alterações de fachda. 

O primeiro obstáculo, que prejudica 
bastante o alcance da medida é o de que 
grande número de presos não passaram 
por processo algum, sendo arbitrariamen­
te presos e punidos, nos anos iniciais da 
revolução. O mesmo ocorre c o m os cassados, aposentados, etc, que muitas 

vezes nem chegam a saber de que são 
acusados. Também os exilados, e pelas 
mesmas razões, em sua maioria não seria 
beneficiados com a revisão de processos. 

Além disso, os que por ventura fossem 
-privilegiados com a revisão de seus 
processos, dependeriam, num novo julga­
mento, da mesma justiça ilegítima que os 
condenou e que considera como crime o 
fato de se pensar diferentemente da 
ideologia vigente. 
Finalmente e desconsiderando-se as 
objeções anteriores, ainda restaria o fato 
de que continuam existindo todos os 
mecanismos de repressão instituídas pelo 
regime militar. Continuam, portanto,^-
inexistindo garantias de respeito aos • 
direitos individuais, sem as quais não 
tem ̂efeito qualquer medida. 

Os beneficiados por uma anistia ampla 
geral e irrestrita seriam: Presos políticos 
(cerca de 200), ex-presos políticos (milha­
res), banidos (por volta de 80), exilados 
(talvez5000), filhos de exilados, persegui­
dos, desaparecidos (publicamente 100), 
cassados (mais de mil), aposentados, 
reformados, demitidos, destituídos (mais 
de 3500 militantes), religiosos expulsos, 
trabalhadores grevistas, camponeses que 
lutaram pela posse da terra, estudantes, 
jornalistas, escritores e outros que 
Ousaram questionar o regime. 

Obviamente não pode existir anistia 
para aqueles que não tem pena, o que exclui do 
processo os torturadores, devendo a 
esses caber um julgamentoxern justiça 
comum, após instalado um Iríquèrito que 
averigue a atividade dos órgãos de repres­
são. 



sucessão de Lacaz: QUEM SERÁ O HERDEIRO 
N o mês de junho, deste ano, haverá a indica­

ção, por parte da Congregação da F M U S P , do 
próximo Diretor de nossa Faculdade. Assim, sào 
elegiveis os Profcssores-Titulares, sendo que des­
tes os 6 mais votados formarão a lista sêxtupla, 
que deverá ser encaminhada ao Reiior da USP, 
para que esle opte por um para ocupar o cargo de 
Diretor da E M USP.. Esta escolha, por parle do 
Reitor, será independente do número de votos 
que cada uni dos Professores receber por pane da 
Congregação. Sabemos que o Reitor também é 
escolhido, por via indireta, pelo Governador do 
Estado. 

Da congregação da F M U S P , que elegerá o pró­
ximo Diretor, fazem parte todos os Professores,-
Titulares, um representante dos aíixiüares de en­
sino, um representante dos Professores-1 ivre-Do-
cente, um representante dos Doutores, um repre­
sentante dos Ex-Alurtos e quatro representantes 
discentes. 

Será que estes Reitores e Diretores são repre­
sentativos de nossos interesses? Vemos que os 
alunos, funcionários e os professores que real­
mente ministram nossas aulas (auxiliares de 
ensino, mestres, etc...) são excluídos sumariamen­
te do processo de escolha, sendo esse restrito a pe­
quena parcela de todo o conjunto da Faculdade 
de Medicina. Ressalte-se que a grande rriaioria 
dos membros da Congregação é de Professores 
Titulares que contam, portanto, com a maioria 
dos votos, enquanto que as outras categorias 
(alunos, professores do escalão intermediário da 
Faculdade e funcionários) ou contam com apenas 
um voto ou. não tem qualquer representante na 
Congregação. 

Frente a este processo anti-democrático de elei­
ção, achamos importante que os alunos discutam 
e se posicionem em relação a sucessão Laça/. 

Para o encaminhamento desta questão foram 
feitas diversas propostas na Reunião da Congre­
gação de Alunos do C A O C , do 06/06/78: 
I) Convite a todos os interessados para entrevis­
tar os Professores titulares candidatáveis, a fim 
de que saibamos suas posições sobre ensino. Uni­
versidade, etc... 
2) Fa/er tini Mural informativo a respeito do pro­
blema, utilizando os dados da entrevista. 
*) Realização de uma reunião contando com a 
participação dos professores elegiveis, alunos, do-
eenies e funcionários, para debatermos esse pro­
cesso de escolha e nos posicionarmos frente a 
MO. 

COMO FORMA DE LEVANTAR OS 
PROBLEMAS E CONTRIBUIR AO DEBATE 
SOBRE ESTAS QUESTÕES, CONVIDAMOS 
OS COLEGAS A RESPONDEREM O QUES­
TIONÁRIO QUE SE SEGUE E A ENTREGÁ-
LO, O MAIS BREVE POSSÍVEL, AÓS REPRE­
SENTANTES DE CLASSE. 

QUESTIONÁRIO 

l) O que seria uma boa direção para a FMUSP 
em relação a ensino, autonomia universitária, en 
tidades estudantis? 

2) Tendo em vista a sua resposta anterior, z 
gestão que está se encerrando (Prof. Lacaz) foi 
uma boa direção para a FMUSP? Por que? 

3) O que você acha do atual processo de eleição 
parafo Diretor da Faculdade? 

4) Você acha importante a participação da tota­
lidade dos alunos, professores e funcionários nes­
te processo de eleição? Como? 
Além deste Questionário para os alunos, fizemos 
entrevistas com vários professores baseadas nas' 
perguntas abaixo. 
Q U E S T I O N Á R I O P A R A O S PROFESSORES 
TITULARES D A FM U S P , C O M POSSIBILI­
D A D E S D E S E R E M DIRETORES D A FACUL­
DADE 

1) Na sua opinião o que seria uma gestão ideal 
para a Faculdade de Medicina? 

2) O que achou da gestão que está se encerran­
do? Ela cumpriu os objetivos propostos pelo 
Sr. na questão anterior? 

3) C o m o vê o método de escolha do diretor da 
Faculdade? A totalidade dos alunos, professo­
res e funcionários da Faculdade deveriam par 
ticipar desta escolha? Como? 

4) Qual a relação entre Universidade e Sociedade? 
5) Na sua opinião a formação médica que nos é 

dada é suficiente para que possamos atuar so­
bre as patologias mais comuns ;da população? 
É boa a qualidade dos cursos ministrados na 
F M U S P ? 

6) Qual a causa da crise do H C ? 
7) O que acha do relacionamento Diretoriã-Enti-

dades estudantis livres?/ 
8) Na sua opinião deveriam ser revogadas as pu­

nições impingidas pela Revolução aos profes­
sores? 

9) Qual a importância da Autonomia Universitá­
ria e o que acha da invasão dos campus Uni­
versitários (FMUSP, P U C , U N B , U F M G , 
etc...)? I 
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ESCOLA PAULISTA DE MEDICINA: 

ALUNOS E RESIDENTES EM GREVE 

ftOMCM 

Os residentes e alunos da Escola 
Paulista de Medicina entraram em greve, 
no dia 08 de junho reivindicando melho­
rias salariais e de ensino. 
Os residentes pleiteiam aumentos sala­

riais conforme os obtidos pelos residentes 
do HC, equivalentes à 5 salários mínimos 
para o residente de 1 ° ano, não aceitando 
à proposta de aumento formulada pelo 
MEC de 3 e 4 salários para R1 e R2 
respectivamente. 
Os alunos da faculdade entraram 

também em greve em apoio aos residentes 
e reivindicando o recebimento de bolsas 
no internato ao nivel de 5o e 6o ano, além 

de denunciarem as precárias condições de 
ensino existentes. Como sabemos muitos 
hospitais como o HC, e vários outros, 
pagam bolsas aos internos de 5o e 6o anos 
e neste sentido achamos justa e necessá­
ria as reivindicações levadas pelos cole­
gas. 
O CAOC, em concordância com as lutas 

que vem sendo travadas pelos residentes 
de vários hospitais e agora com as 
reivindicações dos colegas da Paulista, 
encaminhou uma nota de apoio ao 
movimento que se inicia em que coloca a 
necessidade de que sejam atentidas as 
justas reivindicações e propostas dos 
alunos e residentes. 
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MEDICINA DE SOROCABA EM GREVE 
H á 30 dias os alunos da faculdade de 

imedicina de Sorocaba iniciaram u m 
'movimento reivindicatórío pela melho­
ria das condições de ensino, princi­
palmente em relação aos estágios 
hospitalares e contra a direção autori-
tária da faculdade. 
O movimento, que durou cerca de 
trinta dias conseguiu inúmeras vitórias 
em pontos reivindicatórios referentes a 
(melhoria. de ensino e também a 
formaçãade comissões de estudo sobre 
a viabiliSíâe de realização do convêniôr 
M E C - M P A S com seus hospitais escola. 

Esíe movimento vitorioso represen­
tou mais uma manifestação de descon­
tentamento com o ensino médico e as 
formas antidemocráticas de decisões. 
Houve participação jfle residentes e 
professores inconformados com a si­
tuação de ensino, de salários e do 
alijamento das decisões. 
Com ós tempos atuais será cada vez 
mais difícil a manutenção do arbítrio a 
medida que a luta pela democratização 
da sociedade ganha força e a partici­
pação de todos nas decisões vai se 
impondo dentro deste processo. 
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SENSACIONAL FESTA JUNINA 

— Quentão 
— Pipoca 
— Quadrilha 

Promoção Social dòCAOC — XXI de Outubro — CAAVC 

Sábado, dia 17 17:00 hs. na Atlética 


